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APUCARANA - 1 PROMOTORIA DA COMARCA DE APUCARANA 

Ofício n2  44.2018 
Ref: N  r. 2 1v1.PPR-0007.18.00019B-9 

APUOARANA10 de ab d 221E. 

O MINiSTÊRC PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da 1 
PROMOTORIA com atuaçãc perante PESSOA COM DEFICIÊNCIA da Comarca de 

APUCARANA:  nos termbs de.  a -t. 129, CV!:  da Constituição Federal. art. 8, § 1, 

ca Lei n2  7.347/85. art. 2, ca L5 n 8.625;3, e art:gc 58 nc:so 1, letra o, da Lei  

Complementar r.9  85/99v nos autos de NF n2  MPPR-0007.18.000198-9 REITERA 

a resposta referente a Recomendação Administrativa n2  01I2018 recebda 

pelo Pr--curado,,-  Geral do m foio em 02.33.2018, conforme cópia de poroccc 

arc-xa, 

Para cumpmento ntegra da presente REQUISIÇÃO. confere-se c 
L a Z0 de 20 dia(s. a paftr do recebimento dests. 

Descrição da Apuração:' PRESIDENTE da DEFIPAR o Sr2  Anaurv Osr 

Axardrino, reátandc a apoveção daLe! Municipal n 03312017, sanc!onada n' 
21 de unho de 2017. a oua alterca redação doart. i da Lei n2  23/2005, de 12 os 

..- .,.1 l ...,.. ' ' 
41 

ue estabelece a Lei Federai N 13.i462015 (Estatuto da Pessoa com Deficiênca 
e a Resolução do CONTRAN de N 304 de 18 de dezembro de 2006, cue dsoõe 
sobre as vagas de estac!onarr'.entc destinadas exclusivamente a ve!cuos cs 
transportem pessoas portadoras de csf!ciência e com df!cuidade de ocomoçãc.haja 
vista  a referida ei municoa! ter r.sedo no artigo 12  a vagas de estacionamento 
para pessoa c--,,r,  c: a: inclusive as esscas com ranstorno dc asoecto 

- 

SE1! 'L!AFI SALOMAO 
COTOR DE JSTICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR :TO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APUCARANA - 
PRACA CENTRO CIVICO JOSE DE OLIVRA ROSA, 25:5 - 

CEP: 86.800-235 - APUCARANA - PR 
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1 IProm~Hri de Justiça—Defesa dos Direitos do Idoso e Portadores de Dfkin eia 
-, 

CONI`TiNDA 
 / - 

C O kDMI\ESTRATIVA 110  012O1S 

Exdelentíssimo Senhor P:cfeio; 

1 

/ // o / " -ai exo 

: COYSIDERANDO que 
expedir recomendação ad,ninIstrativa 

dispõe o art. 27, parágrafo único?  IV da Lei Federal n° 8.625, de 12 de 
fverfro de j993  

CO. que, diante das 
informões encaminhadas a esta Promôtoria de Justiça em 11 c  
dezembro de 2017, pelo vice-presidente da Federação das .Entidades de 
Portadores de Deficiências Físicas do Estado do Paraná, o Si' .Amaury 
Cesar Alexandrino, relatando a aprovação.da Lei Municipal n° 033,'2017,  
sancionada em 21 de junho de2017, aqual altera a redação do art. l°da 
Lei ti°  23/2005, de 12 de abril de 2005: 

Ar!. 2°  Ficam substituidos o terno portador de dewia pá-
física e deficientsfisibos, existentes nos artigos 2°, 3°c 4°,  da 
Lei ;° 23/2005. pelo termo pessoas com deficiência." 

CONSIDERANDO que é funç.o 
institucional do Minisório Público, zelar pelo efetivo respeito dos 
Poderes Públicos e dos serviços de reIevânca pública, aos direitos 
assegurados, pela Constituição Federal, promoven:do as medidas 
necessárias a sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal e art. 114. 
da Constituição do Estado do Paraná); 

Ar.. 27 - Cabe ao ::nstÓ ?Cb.00 exeroer a e'osa dos dlre!tcs 25599119d05 nas Ccnstuiçaa Feoc e 
Esdsl, sempre cie se cudcr de rer.r-I'e o respct grato único. No exerdiclo das atrbuçãe a 
se refere este aro, cace ao M!'s:éc PbE:O, entre curas crovdncias: Ç..): IV 

• promover e ccfas c;as 
e emt.r relatr!cs, aat cu, eS:aO e reo tcdas ace órgãos e entdades menctcaas ".e caru: 
esa arligo, re:s,tar.c ao ds!c sa vçc adequada e (meOate, assm como resposta or escr-.. 

cabe ao 
consoante 

"?4í-t- 1 - Ficam criadas vagas de estacionamento paro 
\'eícuios, reservadas às pessoas com deficiência no município 
ãç Apucarana, inclusive as pessoas com transtorno do 

tO asecto autista, estabelecidos pela lèi federal n° 12.764 de 
dembr' de 2012. 



.MINI ra io 
ç4ç') ÇÇ3 Ç2(  

1a Promotoria de Justiça—Defesa dos Direitos do Idosa e Porta dores de Deficiência 

CONSIDERANDO o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF. ADI MC 221/DF5  j. 29.03.90. 
Tribunal Pleno, Rel. Mm. Moreira Alves), sobre a no aplicação de 
conideada inconstittícionai, pelo chefe do Poder Executivo, que traz:" 
Os Poderes Executiyo e Legislativo, I por sua Ciwfla, podem !ã0-Só 

determinar aos seus órgãos subordinados que deixern de aplicar 
cdministrativa;nene as leis ou atos .com força de lei que considerem 
1i200nstituc10nais "; 

7 
Destarte, com o fito de fazer valer e 

,,' assegurar à pessoa portadora de deficiência, com dificuldade de 
,-' iocamoço, o dieito de vagas de estacionamento, em Ïguaidade de 

condições c0m os demais cidadãos, bem tomo evitar a aplicação de 
lei inconstitucional elaborada pela casa I.gis1ativa deste município, 
cabendo inclusive ADI (Mão Direta de Inconstitucionalidade) por 
parte do rocurador Geral da República, consoante art. 103, Vi da 
CFt88', expede-se a presente: 

RECOMJENDAÇÃO ADMiNISTRATIVA 

Ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APUARANA-PR, para que. 
encàminhe a Casa Legislativa Municipal..Projeto de Revogação da 
Lei Munica1 no  03312017. haja vista, o termo inserido no artigo 
10 : "inclusive as pessoas com transtorno do aspecto at1ista' ferir a Lei 
Federal N'° 13.146/2015 (Estafutõ da Pessoa. com  Deficiência), sendo 
assim considerada inconstitucional, pasível de ADI, consoante 
disposição • do artigo 103, inc. VI da CF/88 2. sob pena de serem 

Art. 103. Podem proper a aço direta da incnstitucionaiidade e a acuo d a:aón • 

astituionaidade: VI - o rccurrtdor-Gera dá República; 

CONSIDERANDO que o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ - REsp: 23121 GO 1992/0013460-2, Relator: 
Ministio HUMBERTO COMES DE BARROS, Data de Julgamento: 
06/10/1993!  Ti - PRIMEIRA TURMA, Da-ta de Publicação: DJ 
08.11.1993, vol. 55 p. .152) já se manifestou no mesmo sentido 
afirmando que a negativa de ato normativo pelo Chefe do Executivo 
reflete um poderdever;. 
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INitO 
1 "Promotoria de Justiça—Defesa dos Direitos do Idoso e Portadores de DcJ7ciiicia 

tornadas as medidas judiciais pertinentes por esta Promotoria de 
Justiça, conforme estabe1ec o artigo acima citado, concedendo o 
prazo de 30 (trrttaJ aias, para que informe por escrito, a providência 
adotada. 

Valho-me do ensejo para. renovai a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Apucarana, 09 de rç.  

...-.. (-•• 

'SERGIO MIGLIAI SLOMAO 
Promotor ',eTistiça 



Dr. Carlos Alberto Gebrijb Preto 
(Beto Preto) 

Prefeito Municip 

Prefeitura do Município de Apucarana 
Centro Cívico José de Oliveira Rosa, n° 25 
CEP 86.800-280 APUCARANA - PR www.apucarana.pr.gov.br  

  

L E 1 N. 033/2017 

Súmula:- Altera disposições da Lei n9. 23/2005, como 
especifica, e dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR 
LUCIANO AUGUSTO MOLINA FERREIRA, E EU, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO, OBEDECENDO AO DISPOSTO NO INCISO V, ARTIGO 
55 DA LEI ORGÂNICA, SANCIONO A SEGUINTE:- 

LEI 

Art. 12 Altera a redação do Art. 19  da Lei n2. 23/2005, de 12 de abril de 2005, como segue: 

Art. 1 - Ficam criadas vagas de estacionamento para veículos, reservadas às 
pessoas com deficiência no município de Apucarana, inclusive as pessoas com 
transtorno do aspecto autista, estabelecidos pela lei federal n2. 12.764 de 
dezembro de 2012. 

Art. 22 Ficam substituídos o termo portador de deficiência física e deficientes físicos, 

existentes nos artigos 2, 39 e 42,  da lei n2. 23/2005, pelo termo pessoas com 
deficiência. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Município de Apucarana, em 21 de junho de 2017. 

Fone: 43 3162 4268 E-mail: gabinete@apucarana.pr.gov.br Página 1 de 1 

Este documento está disponível no endereço eletrônico http://www. apucarana.pr.gov/diariooficial/novo/  



Prefeitura do Município de Apucarana 
Centro Cívico .bsé de Oliveira Rosa no 25 CEP 86800-235 

Apucarana - PR - www.apucarana.pr.gov.br  

L E 1 N°. 023/05 

SÚMULA: Dispõe sobre vagas de estacionamento reservadas 
a portadores de deficiência física, como especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, ESTADO 

DO PARANÁ, APROVOU PROJETO DE LEI DE 

AUTORIA DO VEREADOR SEBASTIÃO FERREIRA 

MARTINS JÚNIOR E EU, PREFEITO 

MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE, 

L E 1 

Art. 1° - Ficam criadas vagas de estacionamento para veículos, reservadas a 
portadores de deficiência física, no Município de Apucarana. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As vagas reservadas deverão ser demarcadas e 
sinalizadas conforme procedimentos da NBR 9050 (acessibilidade de pessoas portadoras 
de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos) e de acordo com 
a Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), obedecendo às dimensões mínimas 
adequadas. 

Art. 2° - Ficam obrigados a reservar vagas para portadores de deficiência 
física: os edificios de uso público que oferecem estacionamento próprio para veículos nos 
seguintes locais: supermercados, repartições públicas, templos religiosos, instituições 
financeiras, hospitais, hotéis, Shopping Centers, locais de eventos e outros 
estabelecimentos empresariais. 

§ 1° - Do total de vagas existentes no estacionamento, reservar-se-á aos 
portadores de deficiência física o seguinte número mínimo: 

1 - de 10 (dez) a 30 (trinta) vagas —01 (uma) vaga reservada; 

II - de 31 (trinta e uma) a 100 (cem) vagas - 02 (duas) vagas reservadas; 

III - acima de 100 (cem) vagas - 03% (três por cento) do total de vagas 
reservadas. 

§ 2° - As vagas reservadas deverão estar localizadas próximas aos acessos 
das entradas principais dos estabelecimentos, em áreas que não possuam interferências 
físicas, utilizando-se para isso guias rebaixadas, rampas e corrimão, onde necessário. 

jb 
IMIUCARANA 

Lei 023/05 de 17/04/05 1CwLe&4uac 



Prefeitura do Município de Apucarana 
Centro Cívico bsé de Oliveira Rosa n° 25 CEP 86800-235 

Apucarana - PR - www.apucarana.pr.gov.br  

§ 3° - Os estabelecimentos indicados no "caput" deste Artigo poderá 
disponibilizar aos deficientes fisicos cadeiras de roda. 

§ 4° - Cabe aos estabelecimentos indicados no "caput" no prazo de 60 
(sessenta) dias cumprir o disposto neste Artigo. 

Art. 30 
- Nas vias da região central, fica reservado a portadores de 

deficiência física o seguinte número de vagas: 

1 - na praça Rui Barbosa: 07 (Sete) vagas, sendo 03 (três) no 
estacionamento junto a Praça e 04 (quatro) defronte aos 
estacionamentos circundantes; 

II - Na rua Dr. Munhoz da Rocha, no trecho compreendido entre a rua 
Clóvis da Fonseca e a rua Dr. Osvaldo Cruz - 02 (duas) vagas; 

III - Na rua Ponta Grossa, no trecho compreendido entre a rua Galdino 
Gluck Júnior e a rua Dr. Oswaldo Cruz - 02 (duas) vagas; 

IV - Entorno da Praça Interventor Manoel Ribas - 02 (duas) vagas; 

V - Entorno do Centro Cívico José de Oliveira Rosa - 02 (duas) vagas; 

VI - Na rua Dr. Oswaldo Cruz, no trecho compreendido entre a Avenida 
Curitiba e a Rua Erasto Gaertner - 03 (três)vagas; 

VII - Na Avenida Curitiba, no trecho compreendido entre a Avenida 
Paraná e a Praça Rui Barbosa - 03 (três) vagas; 

VIII -Na Avenida Curitiba, no trecho compreendido entre as Praças Rui 
Barbosa e Interventor Manoel Ribas - 02 (duas) vagas; 

IX - Nas ruas Galdino Gluck Júnior, Clóvis da Fonseca, Renê Camargo de 
Azambuja, Osório Ribas de Paula, Miguel Simeão, em seus trechos 
compreendidos entre a Rua Dr. Munhoz da Rocha e a rua Ponta 
Grossa: 01 (uma) vaga por rua; 

X - Nas ruas Desembargador Clotário Portugal e Dr. Nagib Daher, nos 
trechos compreendidos entre as ruas Renê Camargo de Azambuja e 
Dr. Oswaldo Cruz; 01 (uma) vaga por rua. 

XI - Na rua Rio Branco, no trecho compreendido entre a Avenida Curitiba 
e rua Bandeirantes: 02 (duas) vagas. 

Art. 40 
- As vagas reservadas são para os veículos que transportem ou são 

conduzidos por deficientes fisicos. Ficando os demais condutores de veículos que não os 
transportam submetidos às sanções previstas no Artigo 181, XVII da Lei Federal 9.503 de 
23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 

Lei 023/05 de 17/04/05 
APU(:ARANA 
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Prefeitura do Município de Apucarana 

Centro Cívico .bsé de Oliveira Rosa n° 25 CEP 86800-235 

Apucarana - PR - www.apucarana.pr.govbr 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando estacionados os veículos deverão 
apresentar cartão ou adesivos identificadores. 

Art. 50 
- Cabe a Prefeitura Municipal regulamentar por Decreto, no que 

julgar necessário, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, para o fiel cumprimento desta 
Lei, priorizando a utilização dos espaços próximos as esquinas. 

Art. 6° - As despesas decorrentes para a aplicação desta Lei, correrão por 
conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário, entrando a presente Lei 
em vigor na data de sua publicação. 

Edificio da Prefeitura do Município de Apucarana, aos 12 
dias do mês de abril de 2005. 

Valter Aparecido Pegorer 
Prefeito Municipal 

db 
Lei 023/05 de 17/04/05 
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